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1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES

Trata o presente Parecer Técnico de 1ª análise do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV do
empreendimento Food Hall, localizado no Setor de Áreas Isoladas Sul – SAIS, na Região Administrativa do Núcleo
Bandeirante – RA VIII.

Tal análise visa à correta instrução do estudo apresentado, consoante disciplina o Decreto 43.804, de
04 de outubro de 2022, art. 49, §2º, visando-se possibilitar posterior análise qualificada pela Comissão Permanente
de Análise de Estudos de Impacto de Vizinhança - CPA/EIV, segundo as competências de cada órgão de sua
composição.

A elaboração do EIV é norteada pelo  Termo de Referência Padrão de EIV Edilício nº 01/2021
(87476502), enviado em 20/07/2021 por meio de Correspondência Eletrônica (66189732), o qual foi  emitido à luz da
Lei 5022/2013 com base no que dispõe o art. 40 da Lei 6744/2020, que a revogou:

“Art. 40. Aos processos administrativos para licenciamento de edificações, bem como aos
demais processos instaurados em decorrência deles, iniciados até a data de publicação
desta Lei, aplicam-se as regras e procedimentos definidos na Lei nº 5.022, de 2013.”

 

Em 16/05/2022, foram protocolados três dos documentos referentes ao EIV, no Processo de
Aprovação de Projeto de nº 0136-000512/1993, quais sejam: Estudo de Impacto de Vizinhança (86551974), Estudo
de Tráfego (86553097) e Estudo Preliminar de Arquitetura, em DWG (86554326). No entanto, verificou-se que não foi
realizado o pagamento da taxa de análise de EIV, prevista no art. 44 da ei 5022/2013: 

"Art. 44. Fica criada a taxa de análise de EIV no valor-base de R$ 1.000,00 (mil reais),
constituindo como fato gerador a prestação de serviço de exame do estudo, sem prejuízo
dos valores correspondentes a outros procedimentos.
§ 1º A taxa de análise deve ser paga antecipadamente à prática de qualquer ato ou atividade
sujeita à sua incidência."

[grifos acrescidos]

 

Assim, no âmbito do processo SEI nº 0136-000512/1993 foi solicitado, por meio das Correspondências
Eletrônicas (88772719 e 89090901), nos dias 14/06/2022 e 20/06/2022, que fosse requerida e paga a taxa de análise
de EIV até o dia 15/07/2021, sob pena de caducidade do termo de referencia emitido, consoante previsão do art. 26
da Lei 5022/2013.

O referido boleto (90875519) foi finalmente pago em 14/07/2022, segundo Comprovante (91685151)
acostado no processo específico de EIV. 



Destaca-se que os documentos referentes à 1ª versão do EIV originalmente protocolados no processo
nº 0136-000512/1993 foram replicados no Processo 00390-00004819/2021-14, no qual também foram ajuntados
outros documentos encaminhados posteriormente, resultando na seguinte documentação objeto de análise do
presente parecer:

Relatório de Impacto de Vizinhança - Food Hall (91409186);
Relatório de Impacto de Trânsito - Food Hall (91409482);
Projeto Arquitetônico - P05 - Food Hall - Lt B_PL_R3 (DWG) (91409820);
Projeto Arquitetônico - P01 - Food Hall - Lt B_PL_R3 (91684197);
Projeto Arquitetônico - P02 - Food Hall - Lt B_PL_R3 (91684316);
Projeto Arquitetônico - P03 - Food Hall - Lt B_PL_R3 (91684399);
Projeto Arquitetônico - P04 - Food Hall - Lt B_PL_R3 (91684495); e
Projeto Arquitetônico - P05 - Food Hall - Lt B_PL_R3 (91684803).

Em que pese tenha sido convidada, não houve apresentação  do estudo  à CPA/EIV  durante a 40ª
Reunião Ordinária da CPA/EIV, realizada no dia 02/09/2022, pela equipe técnica responsável.

 

2. ANÁLISE DO ESTUDO

De início, cumpre destacar o que o Termo de Referência Padrão de EIV Edilício nº 01/2021 (87476502)
determina a obrigatoriedade de uma certa estruturação do estudo a ser apresentado, in verbis:

"A elaboração do Relatório de EIV deve obrigatoriamente seguir a seguinte estrutura: 
* Informações gerais; 

* Metodologias e procedimentos utilizados; 
* Caracterização do empreendimento, indicando objetivos, descrição, justificativa e
localização do projeto;
* Caracterização da vizinhança; com a descrição e diagnóstico das áreas de influência do
empreendimento, considerando os itens elencados no termo de referência;

* Identificação e avaliação dos impactos positivos e negativos decorrentes da implantação
do empreendimento, ou por ela potencializado; 
* Identificação das medidas mitigadoras ou compensatórias dos impactos, com justificativa e
descrição dos efeitos esperados; 
* Quadro resumo das medidas mitigadoras e compensatórias; 

* Cronograma físico-financeiro para implantação das medidas. "

 

O EIV apresentado, no entanto, omitiu-se à referida determinação e seguiu uma estrutura própria,
cujo conteúdo se alternava entre alguns dos tópicos acima, o que dificultou seu completo entendimento e sua
conferência em conformidade ao que foi solicitado no TR.

Ademais,  merece atenção a definição das Áreas de Influência Direta - AID e Indireta - AII, assim
delimitadas no estudo (págs. 22 e 23):

 

 

Fig. 01 - Área de Influência Direta - AID delimitada no EIV do empreendimento Food Hall.
Fonte: EIV pág. 22



 

Fig. 02 - Área de Influência Indireta - AII delimitada no EIV do empreendimento Food Hall.
Fonte: EIV pág. 23

Ocorre que o TR assim orienta a delimitação das áreas de influência:

"As análises relativas ao conteúdo do EIV devem considerar as áreas de influência a serem
definidas seguindo os seguintes procedimentos:
* Área de Influência Direta – AID: área definida pelo entorno imediato do empreendimento,
abrangendo o território inserido em faixa de 500 metros a partir dos limites do seu lote. As
quadras que estiverem parcialmente inseridas na faixa de AID devem ser incluídas nas
análises.

* Área de Influência Indireta – AII: área que está imediatamente após a AID, abrangendo o
território inserido em faixa de 1.000 metros a partir da AID. As quadras que estiverem
parcialmente inseridas na faixa de AII devem ser incluídas nas análises."
 

Logo, segundo o TR, as áreas de influência não são definidas a partir de circunferências, e sim a partir
de um buffer, obtido dos limites do lote para fora dele (nos valores de 500 m para formar a AID e de 1500 para a AII),
como pode ser visualizado no Geoportal (camada do EIV, interna à camada Controle Urbano), que ilustra o desenho
correto das áreas afetadas pelo empreendimento em tela:

 



Fig. 03 - Áreas de Influência Direta - AID e Indireta - AII
Fonte: Geoportal, camada do EIV interna à camada de Controle Urbano.

 

Isto posto, faz-se necessária a correção das áreas de influência, tanto no EIV quanto no Relatório de
Tráfego, conforme a identificação  constante do Geoportal, visando-se, sobretudo, a adequação do  conteúdo do
estudo tendo em vista esses limites. 

Além disso, esta DIEIV pôde apurar, também em consulta ao Geoportal, a existência de duas Diretrizes
Urbanísticas Específicas - DIUPE, parcialmente sobrepostas às AID e AII, como é possível observar na figura a seguir.
São elas:

DIUPE nº 41/2020, que detalha as Diretrizes Urbanísticas - DIUR nº 11/2017 e refere-se ao parcelamento do
solo da QE 60 do Guará, RA X; e

DIUPE nº 35/2020, que detalha as DIUR nº 01/2015 e refere-se ao parcelamento do solo do Setor Habitacional
Bernardo Sayão, Guará, RA X.



Fig. 04 - Diretrizes Urbanísticas Específicas na AID e AII do empreendimento.
Fonte: Geoportal, camada Diretrizes Urbanísticas.

 

Rememora-se que a emissão de uma DIUPE visa detalhar e complementar a DIUR previamente
emitida, sinalizando uma intenção, por parte do dono da gleba, em iniciar um processo de parcelamento do solo,
uma vez que, de acordo com Portaria nº 59, de 27 de maio de 2020, que regulamenta a emissão dos Estudos
Territoriais Urbanísticos - ETU e das Diretrizes Urbanísticas Específicas - DIUPE, constitui o instrumento orientador do
projeto de parcelamento do solo urbano, nos termos dos arts. 6º e 7º da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de
1979, e do art. 43 da Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009.

Neste sentido, vislumbra-se uma alteração significativa na área de influência do empreendimento, de
modo que a Caracterização da Vizinhança  deve  indicar tais alterações por vir, incorporando-as aos cenários de
análise do  EIV. Assim, verifica-se que falta ao EIV agregar análises urbanísticas que reflitam sobre os  impactos
(futuros) do empreendimento naquela vizinhança e das alterações decorrentes da  dinâmica urbana.  Constata-se,
portanto, que as análises e proposições elencadas no estudo devem ser revistas, considerando-se as necessárias
atualizações a serem feitas.



Quanto à proposição das medidas mitigadoras e compensatórias, rememora-se que o TR
emitido disciplina o seguinte:

" b. Não devem ser contabilizadas como medidas mitigadoras ou compensatórias:
(1) as obrigações pecuniárias provenientes da aplicação da outorga onerosa do direito de
construir e da outorga onerosa de alteração de uso;

(2) as obrigações previstas na lei específica que instituir a operação urbana consorciada,
quando for o caso;
(3) a implantação da infraestrutura necessária à obtenção do licenciamento edilício,
conforme exigência do COE/DF e demais legislações específicas." 
 

Apesar disso, verifica-se que várias medidas propostas como mitigação são medidas e ações exigidas
por força de Normas Reguladoras e das NBRs.

Por isso, tendo em vista a Norma Regulamentadora 1- NR 18, que trata de Canteiro de Obras e
Resíduos de Construção Civil, as medidas mitigadoras referentes a esse cenário devem ser retiradas da proposição
final das medidas. Do mesmo modo, obrigações já inerentes ao empreendimento consoante Código de Edificações
do DF, devem também ser retiradas do escopo de medidas do EIV.

Nesse sentido, volta-se a lembrar que o EIV tem o intuito de analisar as repercussões da implantação
do empreendimento a partir da ótica da harmonia entre os interesses particulares e o interesse da coletividade,
zelando pela ordem urbanística e pelo uso socialmente justo e ambientalmente equilibrado dos espaços urbanos,
evidenciando-se, enfim, a importância da análise urbanística no processo de licenciamento edilício. 

 

3. EXIGÊNCIAS

Foram constatadas 58 exigências, enumeradas a seguir:

INFORMAÇÕES GERAIS

1. Informar nas informações gerais do responsável legal: o nº do processo de EIV e de aprovação; a
denominação do empreendimento e seu endereço; o CNPJ do responsável legal e a Região Administrativa do seu
endereço; o telefone, o e-mail, e o endereço para correspondência do responsável legal, incluindo Região
Administrativa e CEP.

2. Informar nas informações gerais do responsável técnico: o CNPJ, os nºs das ART e dos RRT, a Região
Administrativa e o CEP do seu endereço, e o endereço para correspondência, também com Região Administrativa e
CEP.

3. Inserir: "Assumo, sob as penalidades da Lei, que as informações apresentadas no EIV objeto desse
documento são verídicas."

4. Inserir assinatura dos responsáveis legal e técnico, incluindo local e data.

5. Apresentar ART e/ou RRT da equipe técnica responsável;

6. Indicar qual é o teor do Parecer Técnico 05/2019 indicado na página 64.

METODOLOGIAS E PROCEDIMENTOS

7. Seguir a estrutura obrigatória exigida no TR.

8. Corrigir as Áreas de Influência Direta - AID e Indireta - AII, segundo o TR. A correção das áreas de influência
deve ocorrer em todos os dados, imagens e análises do EIV.

9. Representar o empreendimento, a AID e a AII em todos os mapas apresentados.

10. Ampliar os mapas do PDOT enfocando o empreendimento, a AID e a AII.

11. Descrever, de forma objetiva, outras metodologias utilizadas e procedimentos adotados para elaboração do
EIV, de modo que os impactos e suas respectivas mitigações e/ou compensações sejam consequência das análises
apresentadas. 

12. Atualizar a legislação que dispõe sobre o Código de Edificações do Distrito Federal - COE/DF e sobre a Lei de
Uso e Ocupação do Solo - LUOS.

13. Retirar as folhas indicativas de Anexo. Estão em branco e desconexas com o indicado no corpo do EIV.



CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

14. Descrever o projeto, com representação gráfica adequada à sua compreensão, apresentando justificativa e
localização do empreendimento representado sobre base planialtimétrica, com indicação das áreas de influência
definidas neste TR.

15. Não repetir as informações sem necessidade. A área do lote, por exemplo, é informada em 3 momentos em
uma única página (pág. 10).

16. Informar quais atividades comerciais serão desempenhadas no centro comercial.

17. Esclarecer quais edificações no lote já estão licenciadas e quais estão em processo de licenciamento.

18. Apresentar o Memorial Descritivo deferido na Viabilidade Legal pela CAP/SEDUH.

19. Apresentar Ficha de Polo Gerador de Viagens - PGV preenchida pela CAP/SEDUH. 

20. Apresentar o histórico de licenciamento urbanístico do empreendimento, incluindo os Alvarás de
Construção e Habite-ses das edificações previamente licenciadas.

21. Esclarecer qual a estrutura pre-existente do empreendimento, citado à pag. 42

22. Descrever e quantificar a população fixa e flutuante do empreendimento, na caracterização do
empreendimento. Deve ser utilizado critério objetivo de acordo com uso, atividade e porte do empreendimento.
Informar se a edificação utilizada como referência para quantificar a população fixa e flutuante possui características
semelhantes de uso, atividade e ocupação.

23. Explicar e contextualizar o Mapa da Figura 7, referente às Áreas Econômicas do Distrito Federal, delimitando
o empreendimento e áreas de influência.

24. Apresentar mapa ilustrando o empreendimento em relação ao Setor Juscelino Kubitschek, explicando desde
a primeira menção o que é o setor.

25. Localizar o empreendimento em relação ao Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE/DF, incorporando
mapas e informações relacionadas aos riscos ecológicos.

CARACTERIZAÇÃO DA VIZINHANÇA

26. Apresentar diagnóstico socioeconômico da AII, incorporando tabelas e informações relativas ao trabalho,
emprego e renda, faixas etárias e sexo, arranjos domiciliares, escolaridade. Só foram apresentadas as informações
pertinentes ao Núcleo Bandeirante, porém a AII abrange outras RAs.

27. Situar a poligonal do empreendimento no mapa da AII, indicando: a vegetação; as Áreas de Preservação
Permanente - APP; as Áreas de Interesse Ambiental; as faixas não parceláveis e a caracterização dos solos quanto à
susceptibilidade de erosão.

28. Complementar a caracterização do uso e ocupação do solo da AII, através de levantamento da: volumetria
dos imóveis; dos usos e atividades desempenhados nos imóveis já consolidados; e das construções existentes.

29. Utilizar para a caracterização do uso e ocupação do solo da AII maquete eletrônica para melhor análise da
volumetria, além do relato fotográfico existente.

30. Rever afirmação em que a Candangolândia não sofre interferência direta do empreendimento, visto que a
região administrativa se encontra inserida dentro da área de influência direta.

31. Avaliar as relações morfológicas do empreendimento com o entorno na AID, com relatos fotográficos;
Demonstrar com fotografias as relações morfológicas entre as edificações do empreendimento e as edificações na
vizinhança.

32. Apurar os horários de funcionamento dos demais empreendimentos na AID, que respaldem a flexibilização
de horário de usufruto da região  a ser promovida pelo empreendimento, um dos principais argumentos para sua
viabilização.

33. Corrigir a informação de que o empreendimento não está contemplado no entorno do  Conjunto Urbanístico
de Brasília - CUB.

34. Reavaliar a interferência do empreendimento com a legislação de Preservação do Patrimônio Histórico,
Artístico e Cultural.

35. Demonstrar AID nas análises de conforto ambiental.



36. Mostrar cenários das análises de conforto ambiental antes da implantação do empreendimento, e também
em horário vespertino. 

37. Ilustrar o Fator de Visão do Céu - FVC antes e após a implementação do empreendimento, demonstrando o
quanto sua redução é positiva para o entorno, como aborda a pág. 54.

38. Complementar no RIT o traçado do sistema viário hierarquizado na AII.

39. Apresentar quadro/tabela com a estimativa de viagens geradas e atraídas pelo empreendimento alocadas
espacialmente por modais de deslocamento, diária e em período de pico. O quadro/tabela deve contemplar também
pedestres e ciclistas.

40. Avaliar na AID, qualitativamente e quantitativamente, aspectos relativos a: calçadas, passeios e rampas;
rotas de acessibilidade; os acessos ao empreendimento; e a arborização das principais rotas. Rever a
incompatibilidade das informações acostadas no EIV e no RIT acerca da existência e do estado de conservação de
calçadas. Descrever a fig. 66 do EIV. 

41. Utilizar o estudo mais atualizado para a análise de trânsito. O RIT referencia o PTDU de 2008, enquanto a
versão final é de 2010.

42. Utilizar para as análises a versão atualizada do PDAD (2021).

43. Atualizar as contagens do estudo de tráfego visto que estão datadas de agosto de 2021 e houveram
transformações significativas na situação viária desde então.

44. Rever a proposta de acesso ao lote de veículos, pedestres e ciclistas.

45. Rever a avaliação de arborização das principais rotas, visto que o RIT analisa como arborização da via árvores
que estão dentro do lote.

46. Apresentar levantamento das rotas-desejo de pedestres e ciclistas.

47. Caracterizar os sistemas de infraestrutura urbana na AII.

48. Apresentar as cartas-resposta das concessionárias de serviços públicos quanto à viabilidade de atendimento
(CEB, CAESB, NOVACAP, OI).

49. Elaborar inventário da estrutura do pavimento empregado no sistema viário lindeiro ao lote.

50. Identificar as vias públicas pavimentadas a serem utilizadas durante a execução das obras de implantação do
empreendimento e previsão de sua recuperação, caso necessário.

51. Apresentar levantamento e locação dos equipamentos públicos comunitários e urbanos implantados, bem
como a disponibilidade de lotes destinados a esta categoria. Inserir legenda no Mapa da Fig. 29, referente aos
Equipamentos Públicos da região.

52. Avaliar a capacidade de atendimento dos equipamentos públicos comunitários e urbanos em razão do
incremento de demanda gerada pelo empreendimento.

53. Identificar o valor médio do m² na AID do empreendimento e estimar o impacto no valor dos imóveis
proveniente da implantação do empreendimento. Analisar os fatores que provocam a valorização ou desvalorização
imobiliária.

54. Distinguir na pesquisa de campo a população fixa e flutuante (usuários, trabalhadores e residentes) e
apresentar comprovação fotográfica da realização da pesquisa. Entregar base de dados relativos à pesquisa de campo
realizada.

IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS

55. Indicar os impactos positivos ou negativos decorrentes do cenário de implantação do empreendimento, ou
por ela potencializados, a partir da análise do conjunto das informações apresentadas.

56. Avaliar a interferência e impacto do empreendimento sobre o Museu Vivo da Memória Candanga, tombado
como  Patrimônio Histórico e Cultural Nacional.

57. Explicar o “baixo fluxo de veículos na região” nas forças da identificação dos impactos antes do
empreendimento, e “baixo aumento do fluxo de veículos e da poluição do ar e sonora”, nas fraquezas depois da
implantação do empreendimento.

58. Rever as medidas propostas de modo a estarem vinculadas aos impactos identificados e de forma a serem
mais abrangentes nas áreas de influência, observando as rotas desejo a serem identificadas e a conexão com as áreas
residenciais mais próximas, privilegiando a mobilidade ativa. Verificar a existência de estrutura cicloviária próxima a



AII que possa ser um ponto de conexão com as ciclovias propostas como medida. Apresentar mais desenhos das
intenções projetuais para melhor ilustrar as medidas propostas.

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após análise do estudo apresentado, verifica-se que ele está incompleto, faltando informações
importantes para subsidiar a análise da CPA/EIV. Ademais, o estudo também deve fazer a atualização de alguns dados
apresentados, bem como investigar os projetos/programas vizinhos, já disponíveis para consulta, uma vez que, sendo
o ambiente urbano dinâmico, cabe ao EIV trazer as reflexões sobre tais dinâmicas na vizinhança e como o
empreendimento ajusta-se a elas. 

Assim, o EIV deve ser complementado consoante as análise e exigências deste Parecer Técnico para o
prosseguimento da análise por parte dos membros da CPA/EIV. 

Neste sentido, convém rememorar que a Lei 6744/2020 dispõe o seguinte:

Art. 35. A taxa de análise do EIV inclui o exame do estudo, a emissão de pareceres e
relatórios e a listagem de exigências.
Parágrafo único. A partir da segunda listagem de exigências para correção ou
complementação de informações previstas no TR, é cobrada nova taxa no valor de 50% da
cobrada inicialmente, exceto quando for relativa a itens não listados anteriormente.

 

Destaca-se, por fim, que o cumprimento de exigências aqui elencadas pode ensejar novas exigências.
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